
Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG

001. Prova objetiva seletiva

JUIZ SUBSTITUTO

   Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
   Quando for permitido abrir o caderno, que possui 100 questões objetivas, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso 
haja algum problema, informe ao fiscal da sala.
   Leia cuidadosamente todas as questões e marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à 
alternativa que você escolher.
   Durante a realização da prova não são permitidos a comunicação entre os candidatos, o porte de arma e utilizar-se de telefone celular 
para qualquer fim, pager, pontos eletrônicos ou qualquer outro meio eletrônico de comunicação, bem como de computador portátil, 
palms, tablets ou similares.
   Não é permitida a consulta a livros, códigos, manuais, impressos ou anotações e comentários de qualquer natureza.
   A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
   Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorrida 1 hora do início da prova, entregando ao fiscal a folha de res-
postas, este caderno e o rascunho do gabarito.
   Após transcorridas 2 horas do início da prova ou ao seu final, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, e poderá, 
neste caso, levar o rascunho do gabarito localizado em sua carteira.
   Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno de questões.
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ConheCimentos espeCífiCos

Direito Civil

01. Assinale a alternativa correta.

(A) O fiador pode se exonerar do cumprimento da garan-
tia estabelecida sem limitação de tempo, desde que 
promova a notificação do credor.

(B) A ausência de renúncia ao benefício de ordem 
i mpede a excussão de bens do fiador, caso o deve-
dor recaia em insolvência.

(C) A fiança por dívida futura não admite exoneração do 
fiador, exceto se a obrigação ainda não exigível for 
cumprida antecipadamente.

(D) A manifestação de vontade do devedor é requisito 
essencial à validade da fiança.

02. Mediante contrato escrito, José efetua a venda de imóvel 
a Maria. Embora consumado o negócio, Maria desiste da 
compra depois de noventa dias. O corretor Antônio exige 
de José o pagamento de remuneração pelo trabalho de 
mediação.

A respeito do caso hipotético, é correto afirmar que a 
r emuneração

(A) não é exigível, ainda que a corretagem tenha sido 
contratada por escrito e com exclusividade.

(B) é exigível, exceto se a compradora deixou de efetuar 
o pagamento total ou parcial do preço, independen-
temente de tal circunstância ter sido prevista em con-
trato pelo vendedor e pelo corretor.

(C) não é exigível, uma vez que o rompimento do con-
trato de venda e compra equivale à não obtenção do 
resultado do trabalho do corretor.

(D) é exigível, uma vez que o contrato de venda e com-
pra foi concluído e que o arrependimento de uma das 
partes não é oponível ao corretor.

03. Em área rural, objeto de condomínio pro indiviso, José, um 
dos condôminos, passa a exercer atividade de plantio na 
totalidade do imóvel. O outro condômino, Antônio, i nsurge-
-se e propõe ação de indenização por danos m ateriais.

É correto afirmar que o pedido deve ser

(A) acolhido, determinando-se a João que responda pe-
los frutos que percebeu e pelos danos que causou.

(B) rejeitado, uma vez que a condição de condômino  
autoriza José a explorar o imóvel de maneira irrestrita.

(C) acolhido, garantindo-se a Antônio a divisão da coisa 
comum ou a adjudicação do quinhão de José.

(D) rejeitado, exceto se Antônio, na qualidad e de deten-
tor da administração da coisa comum, r equereu pre-
viamente a divisão do imóvel.

04. Aberto o inventário dos bens deixados pelo falecimento 
de José, o automóvel, único bem a ser partilhado entre 
seus dois filhos, Pedro e Antônio, passa a ser reivindi-
cado na totalidade por Pedro sob a alegação de que 
o veículo foi o bjeto de doação feita a ele verbalmente  
1 (um) ano a ntes da morte do pai.

Considerando o processo de inventário, é correto afirmar 
que o v eículo deve ser

(A) partilhado entre os dois herdeiros, ainda que tenha 
sido entregue ao donatário incontinenti à doação 
verbal.

(B) destinado a Pedro, ainda que não tenha saído da 
part e disponível do patrimônio do doador, uma vez 
que a doação, mesmo que verbal, não perde o caráter 
de liberalidade e torna obrigatório o prevaleci mento  
da manifestação de vontade do falecido doador.

(C) levado à colação e partilhado entre os dois herdei-
ros, exceto se foi entregue ao donatário incontinenti 
à doação verbal.

(D) destinado a Pedro, considerando que a doação tem 
preferência sobre a herança e não a torna sujeita à 
colação.

05. José outorga mandato verbal a advogado para em seu 
nome propor ação de revisão de benefício previden-
ciário. A ação é julgada improcedente em primeiro grau 
e o a dvogado perde o prazo para interpor apelação. 
E ntendendo que poderia ter sido vencedor na referida 
ação, José propõe ação de indenização, pleiteando a 
condenação do advogado ao pagamento de indenização 
por dano material correspondente ao valor que receberia 
na ação de revisão, caso esta fosse procedente, e por 
dano moral. A ação de indenização é julgada procedente.

Assinale a alternativa que corresponde corretamente aos 
fundamentos adotados na sentença.

(A) Conduta negligente do advogado, decorrente de res-
ponsabilidade contratual pelo fato do serviço e do 
descumprimento de obrigação de resultado.

(B) Conduta ilícita do advogado pela perda de uma 
chance, decorrente de responsabilidade contratual 
objetiva, independentemente da existência de culpa.

(C) Conduta negligente do advogado, decorrente de 
responsabilidade contratual e do descumprimento 
da obrigação de aplicar a diligência habitual na exe-
cução do mandato.

(D) Conduta ilícita do advogado pela perda de uma 
chance, decorrente de culpa aquiliana e do descum-
primento de dever comum de cuidado na prática de 
atividade profissional.
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08. Arlindo casa-se com Joana pelo regime da comunhão 
universal de bens e com ela tem dois filhos, Bruno e 
L ucas, ambos solteiros e sem conviventes em união 
e stável. Arlindo e Lucas morrem em um mesmo aciden-
te de trânsito, tendo Lucas deixado um filho menor. Dos 
atestados de óbito, consta que o falecimento de Arlindo 
ocorreu cinco minutos antes do de Lucas.

Assinale a alternativa correta.

(A) Os bens deixados por Arlindo serão transmitidos a 
Joana, Bruno e ao filho de Lucas.

(B) Em razão dos falecimentos no mesmo acidente, a 
presunção é a de que a morte do mais velho precede 
a do mais jovem, o que faz com que a herança do 
filho de Lucas fique restrita à parte em que seu pai 
sucederia, se vivo fosse.

(C) Os bens deixados por Arlindo serão transmitidos a 
Bruno e a Lucas, observada a meação de Joana.

(D) Em razão dos falecimentos no mesmo acidente e da 
comoriência, a presunção é a de que Arlindo e Lucas 
morreram simultaneamente, o que exclui a trans-
missão de bens entre eles.

09. Pedro celebra contrato de seguro, com cobertura para  
invalidez total e permanente. Em 20 de outubro de 2008, é 
vítima de acidente. Fica hospitalizado e passa por longo 
tratamento médico. Cientificado em 20 de julho de 2010 
de que é portador de incapacidade total e permanente, 
formula pedido administrativo de pagamento da indeni-
zação securitária em 20 de novembro de 2010. A segura-
dora alega que não há cobertura e, em 20 de setembro 
de 2011, formaliza a recusa ao pagamento da indeni-
zação, cientificando o segurado. Inconformado, Pedro 
propõe ação de cobrança de indenização securitária em  
20 de janeiro de 2012.

Assinale a alternativa correta.

(A) A ação deve ter prosseguimento, uma vez que o 
praz o para propositura teve início no momento em 
que Pedro teve ciência da incapacidade, que o prazo 
foi suspenso com a formulação do pedido adminis-
trativo e voltou a fluir com a cientificação da recusa 
da seguradora, e que na relação entre segurado e 
s eguradora o prazo para a propositura é de 1 (um) 
ano, conforme dispõe o artigo 206, § 1o, inciso II, “b”, 
do Código Civil.

(B) O direito de ação está atingido pela prescrição, uma 
vez que o prazo para propositura teve início na data 
do acidente e que na relação entre segurado e segu-
radora o prazo para a propositura é de 1 (um) ano, 
conforme dispõe o artigo 206, § 1o, inciso II, “b”, do 
Código Civil.

(C) A ação deve ter prosseguimento porque o prazo de 
prescrição envolvendo a pretensão de beneficiário 
contra a seguradora é de 3 (três) anos, conforme dis-
põe o artigo 206, § 3o, do Código Civil, e a contagem 
tem início com a cientificação da incapacidade.

(D) O direito de ação está atingido pela prescrição, uma 
vez que, embora o prazo para propositura seja de  
3 (três) anos, conforme dispõe o artigo 206, § 3o, 
do Código Civil, a contagem teve início na data do 
a cidente e não houve causa de interrupção.

06. Em relação à cláusula penal decorrente da inexecução 
de obrigação, assinale a alternativa correta.

(A) A exigibilidade da cláusula penal perante pessoa jurí-
dica está condicionada à comprovação de abuso da 
personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de 
finalidade, ou pela confusão patrimonial.

(B) Para exigir a pena convencional, é necessário que 
o credor alegue o prejuízo e que este não exceda o 
valor da obrigação principal.

(C) O prejuízo excedente à cláusula penal poderá ser 
exigido se houver expressa convenção contratual 
nesse sentido.

(D) Sempre que o prejuízo exceder a pena convencio-
nal, o credor poderá exigir indenização suplementar, 
competindo-lhe provar o prejuízo excedente.

07. Pedro casa-se com Maria, pelo regime da comunhão par-
cial de bens, e com ela tem três filhos: Paulo, Luciana e 
João. Após ficar viúvo, Pedro se casa com Luísa, pelo 
regime da comunhão universal, e com ela tem um filho: 
Antônio.
Pedro e Luísa morrem. Em momentos posteriores, mor-
rem Paulo e Luciana e, depois, Antônio, cada qual dei-
xando dois filhos. Último dos irmãos a morrer, João era 
solteiro, não vivia em união estável e não deixou filhos.

Como fica a partilha dos bens deixados por João?

(A) Os filhos de Paulo, Luciana e Antônio herdarão por 
representação e em partes iguais, uma vez que não 
há distinção entre colaterais de mesmo grau.

(B) Os filhos de Paulo, Luciana e Antônio herdarão por 
cabeça, mas aos de Antônio, por ser irmão unilateral, 
caberá a metade dos demais.

(C) Os filhos de Paulo, Luciana e Antônio herdarão por 
cabeça e em partes iguais.

(D) Os filhos de Paulo, Luciana e Antônio herdarão por 
representação, mas aos de Antônio caberá a metade 
dos demais, uma vez que na classe dos colaterais os 
mais próximos excluem os mais remotos.
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12. Haverá litisconsórcio necessário

(A) passivo, entre os cônjuges, na ação fundada em 
obrigação contraída por um deles, em proveito da 
família.

(B) ativo, entre os cônjuges, na ação que verse sobre 
direito real imobiliário, salvo se casados sob regime 
de separação absoluta de bens.

(C) sempre que ele for unitário.

(D) entre alienante e adquirente quando ocorrer a alie-
nação de coisa ou de direito litigioso.

13. Em matéria de prova, é incorreto afirmar:

(A) a falsidade de documento será resolvida como ques-
tão incidental e sobre a decisão não incidirá a autori-
dade da coisa julgada, salvo se a parte requerer que 
o juiz decida a falsidade como questão principal.

(B) desde que sejam capazes, e que a controvérsia com-
porte autocomposição, as partes podem escolher o 
perito, e a perícia, assim produzida, substituirá, para 
todos os efeitos, a que seria realizada por perito 
n omeado pelo juiz, sem prejuízo do convencimento 
motivado do magistrado.

(C) a parte pode requerer o depoimento pessoal da 
p arte adversária, do litisconsorte e eventualmente 
dela própria.

(D) na audiência de instrução, as perguntas serão for-
muladas pelas partes (por seus advogados) dire-
tamente à testemunha, mas o juiz poderá inquirir a 
testemunha tanto antes quanto depois da inquirição 
feita pelas partes.

14. Sobre a coisa julgada material, é correto afirmar que

(A) apenas decisões de mérito transitadas em julgado 
comportam ação rescisória.

(B) na ação de dissolução de sociedade, a coisa julgada 
se opera em relação à sociedade, ainda que a socie-
dade não tenha sido citada, desde que todos seus 
sócios o tenham sido.

(C) se opera entre as partes entre as quais é dada, não 
podendo prejudicar ou beneficiar terceiros.

(D) pode abranger a resolução de questão prejudicial, 
desde que dessa resolução dependa o julgamento 
do pedido; que tenha sido facultado o contraditório; e 
que o órgão seja competente em r azão da matéria e 
da pessoa para resolver a questão como se principal 
fosse.

10. Não sendo proprietário de imóvel, Nelson passa a ocupar 
como seu, no ano de 2005, imóvel localizado em área 
urbana de Brasília, com 450 metros quadrados. Ali esta-
belece sua moradia habitual, tornando pública a posse.  
O imóvel é de propriedade de Fábio, embaixador brasi-
leiro em atividade na Bélgica desde o ano 2000. Quan-
do retorna ao Brasil no ano de 2008, Fábio se aposenta 
e fixa residência em Santa Catarina. No ano de 2016,  
Nelson propõe ação de usucapião contra Fábio.

Considerando ser incontroverso que Nelson exerce 
a posse, sem quaisquer vícios, assinale a alternativa 
correta.

(A) A ação é procedente, pois foram preenchidos todos 
os requisitos legais da usucapião especial urbana: 
posse com animus domini, por 5 (cinco) anos, já que 
Nelson estabeleceu no imóvel sua moradia habitual, 
sem interrupção e oposição, não sendo proprietário 
de outro imóvel urbano ou rural.

(B) A ação é procedente, pois foram preenchidos todos 
os requisitos legais da usucapião extraordinária: 
posse com animus domini por 10 (dez) anos, já que 
Nelson estabeleceu no imóvel sua moradia habitual, 
sem interrupção ou oposição.

(C) A ação é improcedente, pois, embora dispensados o 
justo título e a boa-fé, e tendo a posse sido contínua 
e pacífica, não foi preenchido o pressuposto tempo-
ral de 15 (quinze) anos.

(D) A ação é improcedente, pois, embora a posse tenha 
sido exercida com animus domini, de forma contí-
nua e pacífica, faltou o preenchimento do requisito 
temporal de 10 (dez) anos, em razão da existência 
de causa impeditiva atinente à ausência de Fábio do 
país, o que impediu a contagem do prazo da pres-
crição aquisitiva entre 2005 e 2008.

Direito ProCessual Civil

11. Em matéria de competência, assinale a alternativa correta.

(A) A competência determinada por critério territorial é 
sempre relativa.

(B) A prevenção é efeito da citação válida.

(C) No caso de continência, as demandas devem ser 
reunidas para julgamento conjunto, salvo se a ação 
continente preceder a propositura da ação contida, 
caso em que essa última terá seu processo extinto 
sem resolução do mérito.

(D) Compete à autoridade judiciária brasileira julgar as 
ações em que as partes se submetam à jurisdição 
nacional, desde que o façam expressamente.



6TJSP1702/001-JuizSubstituto

18. Quanto ao incidente de resolução de demandas repeti-
tivas,

(A) tanto que seja admitido, a suspensão dos processos 
pendentes em que se discuta a questão controver-
tida poderá ser determinada pelo relator ou eventual-
mente pelo tribunal superior competente para conhe-
cer do recurso extraordinário ou especial.

(B) poderá ser instaurado quando houver risco de multi-
plicação de processos como decorrência de contro-
vérsia sobre questão unicamente de direito, de que 
possa resultar prejuízo à isonomia e à segurança 
jurídica.

(C) pode tramitar, paralela e concorrentemente, com a 
afetação, perante tribunal superior, de recurso para 
definição de tese sobre questão material ou proces-
sual repetitiva.

(D) o órgão colegiado incumbido de julgá-lo f ixará a 
tese e, para preservar o juiz natural, devol verá o 
julgamento do recurso, da remessa necessária ou 
do processo de competência originária para que se 
complete o julgamento perante o órgão de onde se 
originou o incidente.

19. Em matéria recursal, é correto afirmar que

(A) se os embargos de declaração forem acolhidos com 
modificação da decisão embargada, ficará automa-
ticamente prejudicado o outro recurso que o embar-
gado já tiver interposto contra a decisão originária, 
ressalvada a interposição de novo recurso.

(B) do pronunciamento que julgar parcial e antecipa-
damente o mérito, caberá apelação desprovida de 
efeito suspensivo.

(C) a resolução da questão relativa à desconsideração 
da personalidade jurídica será sempre impugnável 
por agravo de instrumento.

(D) a apelação devolverá ao tribunal todas as questões 
suscitadas e debatidas, ainda que não decididas, 
mas a devolução em profundidade ficará limitada ao 
capítulo impugnado.

15. A tutela provisória de urgência:

(A) exige, além do perigo da demora, prova pré-consti-
tuída das alegações de fato em que se funda o autor.

(B) não pode ser concedida na sentença porque, do con-
trário, a tutela perderia a natureza de provisória.

(C) quando requerida na forma de tutela cautelar ante-
cedente, poderá ser apreciada como tutela anteci-
pada, caso o juiz entenda que essa é sua verdadeira 
natureza.

(D) só pode ser determinada pelo juiz estatal e não pelo 
árbitro, uma vez que falta a esse último poder de 
c oerção para efetivar a medida.

16. Quanto à petição inicial, no procedimento comum,

(A) o autor, depois da citação, poderá aditar ou alte-
rar o pedido ou causa de pedir, hipótese em que, 
desde que assegurado o contraditório mediante a 
possibilidade de manifestação no prazo mínimo de 
quinze (15) dias, não será exigido consentimento 
do demandado.

(B) o autor tem o ônus de alegar eventual desinte-
resse na designação de audiência de conciliação ou 
m ediação, sob pena de ser presumido seu interesse 
na tentativa de autocomposição.

(C) ela será inepta e, como tal, deverá ser indeferida se 
o juiz verificar desde logo a ocorrência de prescrição 
ou decadência.

(D) o autor poderá cumular pedidos, desde que haja 
c onexão entre eles.

17. Na impugnação ao cumprimento de sentença,

(A) poderá, ainda que já tenha se operado o trânsito em 
julgado da sentença, ser alegada inexigibilidade da 
obrigação reconhecida no título, se ele estiver fun-
dado em lei ou ato normativo considerado inconsti-
tucional pelo Supremo Tribunal Federal, ou fun dado 
em aplicação ou interpretação da lei ou do ato nor-
mativo, tido pelo Supremo Tribunal Federal como 
i ncompatível com a Constituição Federal, em con-
trole de constitucionalidade concentrado ou difuso.

(B) o prazo para a apresentação não será contado em 
dobro, mesmo que, sendo físicos os autos, haja litis-
consortes com procuradores diferentes, de escritó-
rios de advocacia distintos.

(C) quando se alegar excesso de execução, é ônus da 
parte, sob pena de não ser conhecida a alegação, 
indicar desde logo o valor que entenda correto, 
m ediante demonstrativo, ainda que entenda que a 
apuração dependa de prova pericial.

(D) a respectiva apresentação impedirá a penhora, sua 
substituição, reforço ou redução, se concedido efeito 
suspensivo pelo juiz.
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22. Vítima de acidente automobilístico, Joana fica hospita-
lizada durante 90 (noventa) dias. Joana é contratante 
individual de plano de assistência médica e hospitalar. 
A administradora do plano de saúde se recusa a cobrir 
a totalidade dos custos da internação, alegando que o 
contrato limita a obrigação a 30 (trinta) dias. Durante 
o período de hospitalização, Joana deixa de efetuar o 
p agamento das prestações mensais do plano de saúde. 
Após se recuperar, Joana propõe ação requerendo seja o 
plano de saúde condenado ao pagamento das despesas 
referentes a todo o período de internação. Por sua vez,  
a administradora do plano de saúde apresenta contes-
tação e propõe reconvenção pleiteando a condenação de 
Joana ao pagamento das prestações em atraso, acres-
cido da multa contratual de 10% (dez por cento).

É correto afirmar que a ação de J oana deve ser julgada

(A) improcedente, pois não há abusividade na cláusula 
contratual que limita o tempo de internação hospita-
lar; a reconvenção é procedente, pois o ilícito con-
tratual foi praticado por Joana, que está obrigada ao 
pagamento das mensalidades do plano de saúde, 
com acréscimo da multa contratual de mora.

(B) parcialmente procedente, devendo as partes dividi-
rem equitativamente os custos da internação hospi-
talar que ultrapassaram o limite de 30 (trinta) dias, 
como forma de não gerar desequilíbrio contratual; a 
reconvenção é improcedente, pois ao plano de saúde 
não é lícito, enquanto não cumprir sua obrigação, 
exigir o cumprimento daquela atribuída a Joana.

(C) procedente, pois a limitação temporal da internação 
hospitalar é admitida somente nos contratos coleti-
vos de assistência médica; a reconvenção é impro-
cedente, pois a conduta abusiva da administradora 
do plano de saúde exclui a obrigação de Joana efe-
tuar o pagamento das mensalidades referentes ao 
período de hospitalização.

(D) procedente, pois é abusiva a cláusula contratual 
que limita o tempo de internação hospitalar; a recon-
venção é parcialmente procedente, pois Joana está 
obrigada ao pagamento das mensalidades do plano 
de saúde, mesmo diante da recusa de cobertura, 
mas a multa contratual não pode exceder 2% (dois 
por cento).

20. Considerando a denunciação da lide, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) Considerando-se a cadeia dominial, a denunciaçã o 
da lide sucessiva é admitida ao originariamente 
d enunciado, mas vedada ao sucessivamente denun-
ciado, ressalvada a propositura de ação autônoma.

(B) O direito regressivo poderá ser objeto de ação autô-
noma apenas no caso de não ser permitida pela lei 
ou no caso de ter sido indeferida pelo juiz.

(C) Pode ser requerida e deferida originariamente em 
grau de apelação, nos casos em que seja dado ao 
tribunal examinar o mérito desde logo, por estar o 
processo em condições de julgamento.

(D) Pode ser determinada de ofício pelo juiz, nos casos 
em que a obrigação de indenizar decorra expressa-
mente da lei.

Direito Do ConsumiDor

21. Pedro compra um televisor novo em 1o de março de  
2015. O fornecedor oferece garantia, mediante termo 
escrito, de 1 (um) ano. Em 15 de julho de 2016, em 
d ecorrência de um vício oculto (não originado de des-
gaste natural), o sistema de áudio da TV para de funcio-
nar. Em 20 de agosto de 2016, Pedro entra em contato 
com o fabri cante, informa o problema e solicita o con-
serto. O fabricante se recusa a efetuar o conserto afir-
mando que decorreu o prazo de garantia de 1 (um) ano. 
Pedro, então, propõe ação de obrigação de fazer, em  
10 de s etembro de 2016, pleiteando a condenação do 
fabricante a efetuar o conserto da TV.

É correto afirmar que a ação é

(A) procedente, pois a garantia legal de adequação do 
produto independe de termo expresso, não se sujei-
tando ao decurso de prazo decadencial, mas prescri-
cional de 5 (cinco) anos.

(B) procedente, pois a reclamação referente à garantia 
legal de adequação do produto foi efetuada dentro 
do prazo decadencial de 90 dias, cuja contagem teve 
início a partir do aparecimento do defeito.

(C) improcedente, pois houve expiração do prazo da 
g arantia oferecida pelo fabricante.

(D) improcedente, pois decorreu o prazo decadencial 
(30 dias) para o exercício da reclamação referente à 
garantia legal de adequação do produto.
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25. Após ter os documentos pessoais furtados, Arlindo é sur-
preendido com a inclusão de seus dados pessoais em 
ó rgão de proteção ao crédito, em razão do inadimple-
mento de contrato bancário de financiamento de auto-
móvel celebrado por terceiro em seu nome. O stentando 
prévia e legítima negativação anterior à acima referi-
da, Arlindo propõe ação contra a instituição financeira 
com a qual foi celebrado o contrato de financiamento 
de automóvel. Pleiteia a declaração de inexistência de 
relação jurídica e o r ecebimento de indenização por da-
nos morais. A p etição inicial é instruída com documento 
comprobatório da inclusão feita a requerimento do réu. 
Em contestação, o banco alega que tomou todas as pro-
vidências que estavam ao seu alcance no momento da 
contratação e que não pode ser responsabilizado por 
fraude praticada por terceiro. Por sua vez, Arlindo infor-
ma que não tem provas a produzir, além dos documen-
tos que já apresentou.

De acordo com a orientação sumulada do Superior Tri-
bunal de Justiça, assinale a alternativa correta.

(A) Os pedidos devem ser julgados procedentes, pois a 
instituição financeira responde objetivamente pelos 
danos gerados por fortuito interno relativo a frau-
des praticadas por terceiros, estando demonstrada 
a inexistência de relação jurídica entre as partes; a 
simples inscrição indevida do nome do consumidor 
em órgão de proteção ao crédito é suficiente para a 
caracterização do dano moral, reconhecido na juris-
prudência como in re ipsa.

(B) O pedido de indenização deve ser julgado impro-
cedente, pois o banco agiu no exercício regular 
de d ireito, o que exclui a ilicitude de sua conduta, 
c abendo a Arlindo se voltar contra o terceiro que uti-
lizou seus dados para celebrar o contrato; o pedido 
declaratório deve ser julgado procedente, conside-
rando que A rlindo não deu causa ao fato.

(C) O pedido declaratório deve ser acolhido, pois a ins-
tituição financeira responde objetivamente pelos 
danos gerados por fortuito interno relativo a frau-
des praticadas por terceiros, estando demonstrada 
a inexistência de relação jurídica entre as partes; o 
pedido de indenização por danos morais deve ser 
julgado improcedente em razão da prévia existência 
de legítima inscrição do nome de Arlindo em órgão 
de proteção ao crédito.

(D) Os pedidos devem ser julgados procedentes, pois, 
embora a instituição financeira responda subjetiva-
mente, foi comprovada sua culpa pela ineficiência 
na verificação da documentação apresentada por 
terceiro, estando demonstrada a inexistência de 
r elação jurídica entre as partes; a simples inscrição 
indevida do nome do consumidor em órgão de pro-
teção ao crédito é suficiente para a caracterização 
do dano moral, reconhecido na jurisprudência como 
in re ipsa.

23. Atraído por material publicitário, Lucas adquire um auto-
móvel mediante contrato escrito de compra e venda.  
Posteriormente, constata que as condições do negócio 
lhe foram desfavoráveis, pois diversos itens mencio-
nados na propaganda não constavam do veículo e do 
contrato.

Assinale a resposta correspondente à correta solução 
do caso.

(A) Lucas deve exigir da vendedora que introduza no 
contrato as alterações necessárias a adaptá-lo ao 
conteúdo do material publicitário.

(B) As disposições contratuais prevalecem sobre as 
i nformações que constam do material publicitário, 
de modo que Lucas deve cumprir as obrigações que 
contraiu, exceto na hipótese de comprovar que ao 
tempo da celebração não dispunha de capacidade 
para entender o conteúdo do contrato.

(C) As disposições contratuais prevalecem sobre as 
i nformações que constam do material publicitário, 
de modo que Lucas deve cumprir as obrigações que 
contraiu.

(D) As informações do material publicitário prevalecerão 
sobre as disposições contratuais caso as divergên-
cias forem potencialmente nocivas ou perigosas à 
saúde ou à segurança.

24. No período de 2 (dois) meses, Luciana recebeu em sua 
residência, sem solicitação prévia, edições semanais de 
uma revista. No início do terceiro mês, Luciana r ecebe 
boleto de cobrança de uma anuidade da revista e, em 
s eguida, mantém contato com a editora e manifesta 
desinteresse no produto. A editora cancela o boleto de 
cobrança da anuidade e emite novo boleto referente às 
8 (oito) edições recebidas por Luciana no período de  
2 (dois) meses. Quanto a esse boleto, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) Existe obrigação de pagamento, pois Luciana não 
manifestou o desinteresse no produto no prazo de 
7 (sete) dias a contar do recebimento da primeira 
edição.

(B) Existe obrigação de pagamento, pois, embora Lucia-
na não fosse obrigada a manifestar o desinteresse 
no prazo de 7 (sete) dias, haveria enriquecimento 
sem causa por parte dela em detrimento da editora.

(C) Inexiste obrigação de pagamento uma vez que  
houve excesso de cobrança, já que a editora tem 
direito ao recebimento do valor correspondente a  
7 (sete) edições da revista e que a primeira é equi-
parada a amostra grátis.

(D) Inexiste obrigação de pagamento, pois as revistas 
recebidas são equiparadas a amostras grátis.
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29. No curso de processo de adoção de criança ou adoles-
cente, o casal adotante se divorcia. Nesse caso, é correto 
afirmar que a adoção

(A) poderá ser deferida, autorizando-se a guarda com-
partilhada, desde que demonstrado efetivo benefício 
ao adotando.

(B) não poderá ser deferida, exceto se o estágio de 
convivência se realizar com um dos cônjuges, após 
p areceres favoráveis das equipes técnicas da área 
de psicologia e de assistência social.

(C) não poderá ser deferida, caso em que fica assegu-
rada ao adotando a imediata colocação em progra-
mas de acolhimento familiar, bem como em cadas-
tros e staduais e nacional de crianças e adolescentes 
em condições de serem adotados.

(D) poderá ser deferida, dispensando-se o estágio de 
convivência a partir da homologação do divórcio, da 
separação judicial ou da união estável.

30. Ação de anulação de registro de nascimento cumula-
da com pedidos de investigação e reconhecimento de 
p aternidade, proposta em março de 2017, por filho nas-
cido em dezembro de 2003, contra A, que consta do 
assento de nascimento como pai do autor, e contra B, 
a quem se atribui a verdadeira paternidade. Realizado 
o exame de DNA, conclui-se que A, com quem o autor 
não estabeleceu vínculo socioafetivo, não é o pai bio-
lógico do autor da ação, mas sim B. O suposto pai (B) 
morre no curso do processo, antes do julgamento. Deve, 
então, o juiz

(A) converter o julgamento em diligência e, obtendo o 
depoimento pessoal do autor, avaliar se persiste seu 
interesse na obtenção de julgamento harmonizado 
com a verdade real e biológica.

(B) julgar extinto o processo com resolução do mérito, 
reconhecendo a prescrição.

(C) julgar extinto o processo sem resolução do mérito 
em razão do falecimento do suposto pai e, conse-
quentemente, da perda do objeto da ação.

(D) julgar procedente a ação, após a inclusão dos her-
deiros do falecido no polo passivo do feito.

Direito Da Criança e Do aDolesCente

26. Assinale a opção que não constitui causa para possível 
perda do poder familiar.

(A) A entrega informal do recém-nascido a quem se 
comprometa a dele cuidar e educar.

(B) A doutrinação da criança ou adolescente segundo a 
crença religiosa e os valores morais dos genitores.

(C) A condenação do pai ou da mãe por sentença penal 
transitada em julgado, por crime doloso contra o pró-
prio filho, sujeito a pena de reclusão.

(D) Gravar com caução, reiteradas vezes, os imóveis de 
propriedade do filho menor, sem prévia autorização 
judicial.

27. Assinale a alternativa correta.

(A) O deferimento da tutela não pressupõe a decretação 
da perda ou da suspensão do poder familiar.

(B) A criança ou o adolescente colocado em família 
substituta pode ser transferido a terceiros ou a enti-
dades governamentais ou não governamentais, des-
de que mediante autorização judicial.

(C) A criança ou o adolescente colocado sob guarda 
fica sob a dependência material e moral do detentor, 
e xceto para efeitos previdenciários.

(D) A revogação da guarda exige o esgotamento do d uplo 
grau de jurisdição, a elaboração de parecer pelo Con-
selho Tutelar e a oitiva do Ministério Público.

28. Compete ao Conselho Tutelar

(A) exortar os dirigentes de estabelecimentos de ensino 
fundamental à realização de recenseamento periódi-
co dos educandos.

(B) promover a oitiva informal do adolescente apreen-
dido em flagrante de ato infracional e em seguida 
encaminhá-lo à autoridade policial competente.

(C) receber as comunicações dos dirigentes de esta-
belecimento de ensino fundamental a respeito de 
maus-tratos envolvendo alunos e encaminhá-las ao 
Ministério Público.

(D) colocar em família substituta a criança ou o adoles-
cente que se encontre abandonado ou em situação 
de perigo.
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33. Quanto ao concurso de crimes, é correto afirmar:

(A) há concurso formal próprio quando o agente, 
m edian te uma só ação ou omissão, pratica dois ou 
mais crimes, idênticos ou não, aplicando-se a mais 
grave das p enas cabíveis ou, se iguais, somente 
uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de 
um sexto a dois terços, considerado o número de 
i nfrações c ometidas.

(B) há concurso formal impróprio ou imperfeito quando 
a ação ou omissão, dolosa ou culposa, resultar de 
desígnios autônomos, hipótese em que a pena será 
aplicada pela regra do concurso material.

(C) nos crimes dolosos, cometidos com violência ou gra-
ve ameaça contra a mesma vítima, poderá o juiz, 
considerando a culpabilidade, os antecedentes, a 
conduta social e a personalidade do agente, bem 
como os motivos e as circunstâncias, aumentar a 
pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais 
grave, se diversas, até o triplo.

(D) no crime continuado comum, aplica-se a pena de 
um só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se 
d iversas, aumentada, em qualquer caso, de um sext o 
a dois terços, considerado o número de infrações 
c ometidas, incidindo a extinção da punibilidade s obre 
a pena de cada uma, isoladamente.

34. Em relação aos crimes contra o patrimônio, é correto 
afirmar que

(A) constitui causa de aumento de pena do furto simples 
a subtração de semovente domesticável de pro-
dução, ainda que abatido ou dividido em partes no 
local da subtração.

(B) é isento de pena quem comete furto em prejuízo de 
ascendente, independentemente da idade da vítima.

(C) não incide a agravante de crime praticado contra 
maior de sessenta anos no caso de estelionato con-
tra idoso.

(D) admitem a figura privilegiada os crimes de furto, 
dano, apropriação indébita, estelionato e receptação.

35. No que concerne à lei de drogas, é correto afirmar que

(A) o emprego de arma de fogo constitui causa de 
aumen to da pena no crime de tráfico, não configu-
rando majorante, porém, o concurso de pessoas.

(B) constitui crime a associação de três ou mais pessoas 
para o fim de, reiteradamente ou não, financiar ou 
custear o tráfico de drogas.

(C) a prescrição no crime de posse de droga para con-
sumo pessoal ocorre no menor prazo previsto no 
Código Penal para as penas privativas de liberdade.

(D) é isento de pena o agente que, em razão de depen-
dência, era, ao tempo da ação ou da omissão 
r elacionada, com exclusividade, a crimes de drogas, 
inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do 
fato ou de determinar-se de acordo com esse enten-
dimento.

Direito Penal

31. Na aplicação da pena,

(A) é vedada a utilização de inquéritos policiais e ações 
penais em curso para agravar a pena-base, configu-
rando-se, porém, a má antecedência se o acusado 
ostentar condenação por crime anterior, transitada 
em julgado após o novo fato.

(B) a incidência de circunstância atenuante não pode 
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal, 
a não ser que utilizada a confissão para a formação 
do convencimento do julgador, hipótese em que o 
réu fará jus à diminuição, ainda que aquém do piso.

(C) o desconhecimento da lei constitui circunstância 
atenuante, podendo ainda a pena ser atenuada em 
razão de fato relevante, embora não previsto em lei, 
desde que necessariamente anterior ao crime.

(D) a reincidência não pode ser considerada como cir-
cunstância agravante e, simultaneamente, como cir-
cunstância judicial, não prevalecendo a condenação 
anterior, contudo, se entre a data do trânsito em jul-
gado para a acusação da condenação anterior e a 
infração posterior tiver decorrido período de tempo 
superior a 5 (cinco) anos.

32. No que concerne às penas restritivas de direitos, é cor-
reto afirmar que

(A) a prestação pecuniária consiste no pagamento à 
v ítima, a seus dependentes ou a entidade pública ou 
privada com destinação social, de importância não 
inferior a 10 (dez) nem superior a 360 (trezentos e 
sessenta) dias-multa.

(B) a interdição temporária de direitos, nos crimes 
a mbientais, pode consistir em proibição de participar 
de licitações, pelo prazo de 5 (cinco) anos, no caso 
de crimes dolosos, e de 3 (três) anos, no de crimes 
culposos.

(C) são autônomas e substituem as privativas de liberda-
de quando, entre outros requisitos legais, o réu não 
for reincidente em crime doloso, a culpabilidade, os 
antecedentes, a conduta social e personalidade do 
agente, bem como os motivos e circunstâncias auto-
rizarem a concessão do benefício, e não for indicada 
ou cabível a suspensão condicional da pena.

(D) a prestação de serviços à comunidade ou a entida-
des públicas é aplicável a qualquer condenação a 
privação de liberdade, facultado ao condenado cum-
prir a pena em menor tempo, nunca inferior à metade 
da sanção corporal imposta.
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38. As faltas disciplinares

(A) sujeitam à regressão de regime, após prévia oitiva 
do condenado, e à perda de até 1/3 (um terço) do 
tempo remido, recomeçando a contagem a partir da 
data do reconhecimento administrativo da infração.

(B) exigem, para seu reconhecimento no âmbito da exe-
cução penal, a instauração de procedimento admi-
nistrativo pelo diretor do estabelecimento prisional, 
assegurado o direito de autodefesa, não ofendendo 
a Constituição a ausência de defesa técnica.

(C) estão sujeitas ao princípio da legalidade, cabend o 
à l egislação local especificar as leves e as médias, 
a dmitida a imposição de sanções coletivas e punid a 
a tentativa com a sanção correspondente à falta  
consumada.

(D) de natureza grave permitem a imposição da sanção 
de isolamento celular por ato motivado do diretor do 
estabelecimento, com necessária comunicação ao 
juiz da execução, não podendo exceder a trinta dias.

39. Quanto aos crimes de trânsito, é correto afirmar que

(A) não padece de inconstitucionalidade o tipo que i ncri-
mina o ato de afastar-se o condutor do veículo do l ocal 
do acidente, para fugir à responsabilidade p enal ou 
civil que lhe possa ser atribuída.

(B) o crime de dirigir veículo automotor, em via pública, 
sem a devida permissão para dirigir ou habilitação 
ou, ainda, se cassado o direito de dirigir, por recla-
mar que decorra do fato perigo de dano, derrogou, 
integralmente, a contravenção penal prevista no  
art. 32 do Decreto-lei no 3.688/41, sob a rubrica de 
falta de habilitação para dirigir veículo.

(C) o juiz, no curso da ação penal, havendo necessi-
dade para garantia da ordem pública, poderá, de 
ofício, decretar, em decisão motivada, a suspensão 
da permissão ou da habilitação para dirigir veículo 
automotor, ou a proibição de sua obtenção, cabendo 
contra tal ato recurso em sentido estrito, sem efeito 
suspensivo.

(D) constitui circunstância agravante, no crime de homi-
cídio culposo na direção de veículo automotor, a ser 
considerada na segunda fase do cálculo da pena, o 
fato de o autor não possuir permissão para dirigir ou 
carteira de habilitação.

40. A chamada prescrição retroativa

(A) é regulada pelo máximo da pena privativa de liber-
dade cominada ao crime.

(B) não pode ter por termo inicial data anterior à publi-
cação da sentença condenatória recorrível.

(C) acarreta o acréscimo de um terço no lapso prescri-
cional em se tratando de acusado reincidente.

(D) não marca os antecedentes do acusado, nem gera 
futura reincidência.

36. No tocante às penas privativas de liberdade, é correto 
afirmar que

(A) o condenado por crime hediondo ou assemelhado, 
independentemente da data de cometimento da 
i nfração, só poderá obter a progressão de regime 
após o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, 
se primário, admitindo-se a determinação de exame 
criminológico, desde que em decisão motivada.

(B) o benefício de saída temporária no âmbito da exe-
cução penal, cabível para os condenados que cum-
prem pena em regime fechado ou semiaberto, é ato 
jurisdicional insuscetível de delegação à autoridade 
administrativa do estabelecimento prisional.

(C) o reconhecimento de falta grave decorrente do 
c ometimento de fato definido como crime doloso no 
cumprimento da pena prescinde do trânsito em jul-
gado da sentença penal condenatória no processo 
penal instaurado para apuração do fato e interrompe 
a contagem do prazo para a progressão de regime, o 
qual se reinicia a partir da decisão judicial que iden-
tificar a infração.

(D) é admissível a adoção do regime prisional fechado 
aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior 
a 4 (quatro) anos de reclusão, se desfavoráveis as 
circunstâncias judiciais, bem como vedado o estabe-
lecimento de regime prisional mais gravoso do que 
o cabível em razão da sanção imposta, com base 
apenas na gravidade abstrata do delito, se fixada a 
pena-base no mínimo legal.

37. A suspensão condicional do processo é

(A) inadmissível, em qualquer caso, se a lesão corpo-
ral for praticada contra ascendente, descendente, 
irmão, cônjuge ou companheiro, ou com quem con-
viva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se 
o agente das relações domésticas, de coabitação ou 
de hospitalidade.

(B) admissível nos crimes ambientais de menor poten cial 
ofensivo, mas a declaração de extinção da p unibilidade 
dependerá de laudo de constatação de reparação do 
dano ambiental, salvo impossibili dade de fazê-lo, per-
mitida a prorrogação do prazo, se i ncompleta a repa-
ração, com suspensão da prescrição.

(C) aplicável em relação às infrações penais cometi-
das em concurso de crimes, excetuado o concurso 
m aterial, quando a pena mínima cominada, pela inci-
dência da majorante, não ultrapassar o limite de um 
(1) ano.

(D) cabível na desclassificação do crime e na proce-
dência parcial da pretensão punitiva, se reunidos 
os pressupostos legais permissivos, com remessa 
n ecessária da questão ao Procurador Geral de Jus-
tiça, ainda que ausente dissenso, aplicando-se por 
analogia o art. 28 do Código de Processo Penal.
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44. No que diz respeito ao exame de corpo de delito e às 
perícias em geral, é correto afirmar que

(A) será facultada ao Ministério Público, ao assistente de 
acusação, ao ofendido, ao querelante e ao acusado 
a indicação de assistente técnico, vedada, porém, a 
formulação de quesitos.

(B) é permitido às partes, durante o curso do process o, 
requerer a oitiva dos peritos para esclarecerem 
a prova, desde que o mandado de intimação e as 
questões a serem esclarecidas sejam encaminhados 
com antecedência mínima de 10 (dez) dias, podendo 
apresentar as respostas em laudo complementar.

(C) é nulo o exame realizado por um só perito, conside-
rando-se impedido o que tiver funcionado, anterior-
mente, na diligência de apreensão.

(D) o assistente técnico atuará a partir de sua admissão 
pelo juiz, sempre antes da conclusão dos exames 
e elaboração do laudo pelo perito oficial, sendo as 
partes intimadas desta decisão.

45. A decisão de pronúncia

(A) deve apenas indicar a materialidade do fato e a exis-
tência de indícios suficientes de autoria ou de parti-
cipação, cabendo ao juiz declarar o dispositivo legal 
em que julgar incurso o acusado, sem especificação 
ou manifestação sobre as qualificadoras e as causas 
de aumento de pena, matérias de exclusiva apre-
ciação dos jurados.

(B) deve motivar a necessidade da decretação da  
prisão, tratando-se de acusado solto, mas não pre-
cisa fazê-lo no caso de manutenção daquela ante-
riormente decretada.

(C) exige intimação pessoal do defensor nomeado, do 
Ministério Público e do acusado, não se admitindo 
quanto a este último, se solto, a intimação por edital, 
ainda que não encontrado.

(D) não pode reconhecer a causa especial de diminuição 
da pena relativa ao chamado homicídio privilegiado.

Direito ProCessual Penal

41. Em matéria de citações e intimações, é correto afirmar 
que

(A) os prazos são contados da data da intimação, e não 
da juntada aos autos do mandado ou da carta preca-
tória ou de ordem.

(B) nula a citação por edital que apenas indica o dispo-
sitivo da lei penal, sem transcrever a denúncia ou 
queixa, ou resumir os fatos em que se baseia.

(C) a citação do acusado por edital, se ele não compare-
cer ou constituir advogado, permite a produção ante-
cipada de provas, sob o fundamento de decurso do 
tempo, e autoriza o decreto de prisão preventiva, se 
for o caso.

(D) nulo o julgamento de recurso criminal, na segunda 
instância, sem prévia intimação ou publicação da 
pauta, inclusive em habeas corpus.

42. Quanto aos recursos em matéria criminal, é correto afir-
mar que

(A) o efeito devolutivo da apelação contra decisões do 
Júri não fica adstrito aos fundamentos da sua inter-
posição.

(B) a renúncia do réu ao direito de apelação, manifes-
tada com ou sem a assistência do defensor, obsta o 
conhecimento da apelação por este interposta.

(C) não constitui nulidade a falta de intimação do denun-
ciado para oferecer contrarrazões ao recurso inter-
posto da rejeição da denúncia, se nomeado defensor 
dativo para tanto.

(D) o acórdão que provê o recurso contra a rejeição da 
denúncia vale, desde logo, pelo recebimento dela, a 
não ser que nula a decisão de primeiro grau.

43. A legitimidade para a propositura de ação penal por crime 
contra a honra de servidor público em razão do exercício 
de suas funções é

(A) exclusiva do Ministério Público, condicionada à r epre-
sentação do ofendido.

(B) concorrente do ofendido, mediante queixa, e do 
M inistério Público, condicionada à representação do 
ofendido.

(C) concorrente do ofendido, mediante representação, e 
do Ministério Público, mediante ação pública incon-
dicionada.

(D) exclusiva do ofendido, mediante queixa.
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48. No procedimento comum, após o oferecimento da res-
posta pelo acusado, o juiz deverá absolvê-lo sumaria-
mente quando

(A) faltar justa causa para o exercício da ação penal ou 
verificar a existência manifesta de qualquer causa 
excludente da culpabilidade.

(B) verificar a existência manifesta de qualquer causa 
excludente da ilicitude do fato ou que o fato narrado 
evidentemente não constitui crime.

(C) a denúncia ou a queixa for manifestamente inepta ou 
não se convencer da existência de indícios suficien-
tes de autoria ou de participação.

(D) faltar pressuposto processual ou condição para o 
exercício da ação penal ou verificar que extinta a 
p unibilidade do agente.

49. No tocante aos juizados especiais criminais, é correto 
afirmar que

(A) cabe recurso especial, mas não extraordinário, con-
tra decisão proferida por turma recursal.

(B) cabe revisão criminal de decisão do juizado especial 
e, por expressa disposição legal, compete à turma 
recursal julgá-la.

(C) compete ao Supremo Tribunal Federal o julgamento 
de habeas corpus contra decisão de turma recursal.

(D) compete à turma recursal processar e julgar o man-
dado de segurança contra ato de juizado especial.

50. Cabe a substituição da prisão preventiva pela domiciliar 
quando o agente for

(A) gestante ou mulher com filho de até 14 (quatorze) 
anos incompletos.

(B) homem com filho de até 12 (doze) anos de idade 
i ncompletos, caso seja o único responsável por seus 
cuidados.

(C) portador de doença grave, ainda que não se apre-
sente debilitado.

(D) maior de sessenta anos.

46. Durante o inquérito, o advogado

(A) pode assistir a seus clientes investigados durante a 
apuração de infrações, sob pena de nulidade abso-
luta do respectivo interrogatório ou depoimento e, 
subsequentemente, de todos os elementos investi-
gatórios e probatórios dele decorrentes ou deriva-
dos, direta ou indiretamente, mas não pode apresen-
tar razões e quesitos.

(B) não precisa apresentar procuração para examinar 
autos sujeitos a sigilo, desde que ainda não con-
clusos à autoridade.

(C) pode ter delimitado, pela autoridade competente, o 
acesso aos elementos de prova relacionados a dili-
gências em andamento e ainda não documentadas 
nos autos, quando houver risco de comprometi-
mento da eficiência, da eficácia ou da finalidade das 
d iligências.

(D) pode examinar, em qualquer instituição responsável 
por conduzir a investigação, mesmo sem procura-
ção, autos de flagrante e de investigações de qual-
quer natureza, findos ou em andamento, ainda que 
conclusos à autoridade, mas não pode copiar peças 
e tomar apontamentos por meio digital.

47. No tocante aos sujeitos do processo, é correto afirmar 
que

(A) a audiência poderá ser adiada se, por motivo justifi-
cado, o defensor não puder comparecer, a ele incum-
bindo provar o impedimento até a abertura do ato; se 
não o fizer, deve o juiz nomear defensor substituto, 
ainda que provisoriamente ou só para o efeito do ato.

(B) a participação de membro do Ministério Público na 
fase investigatória criminal acarreta o seu impedi-
mento ou suspeição para o oferecimento da denúncia.

(C) o assistente será admitido enquanto não passar em 
julgado a sentença e receberá a causa no estado em  
que se achar, podendo recorrer, inclusive extraordi-
nariamente, de decisão concessiva de habeas corpus.

(D) o juiz não poderá exercer a jurisdição no processo 
em que tiver funcionado como juiz de outra instância, 
pronunciando-se, de fato ou de direito, sobre a ques-
tão, mas não há nulidade no julgamento ulterior pelo 
Júri com a participação de jurado que funcionou em 
julgamento anterior do mesmo processo.
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52. Considerando-se o sistema constitucional brasileiro com-
posto de regras e princípios, podemos afirmar:

(A) havendo omissão legislativa, não é possível con-
ferir-se tutela específica na via jurisdicional, ope-
rando o princípio apenas um vetor hermenêutico.

(B) os princípios não prescrevem condutas, mas vei-
culam opções axiológicas e, embora não possuam 
eficácia positiva concreta, operam eficácia negativa, 
impedindo que se legisle contra seu conteúdo.

(C) por possuírem os princípios eficácia positiva, podem 
conferir direito subjetivo ante a inércia do Estado-
-Legislador e do Estado-Administração e, portanto, 
conferir a tutela específica na via jurisdicional.

(D) considerando-se que as regras operam comandos 
objetivos e prescritivos, sua eficácia será plena, 
e nquanto os princípios reclamarão uma atividade 
p ositiva do legislador ou, na ausência dela, ao m enos 
a atividade regulamentadora do Estado-Adminis-
tração, sob pena de diluição da normatividade do 
direito.

53. Assinale a alternativa correta.

(A) A edição de medidas provisórias pelo Presidente 
da República, com fundamento nos conceitos jurí-
dicos indeterminados de “urgência” e “relevância”, 
submete-se a controle jurisdicional, uma vez que 
seu regi me jurídico é de natureza constitucional e 
a ativi dade do chefe do Poder Executivo é de com-
petência e xtraordinária.

(B) As medidas provisórias, embora sujeitas a regime 
jurídico específico, no tocante aos conceitos jurí-
dicos indeterminados de “relevância” e “urgência”,  
situam-se – como atos políticos – no âmbito da 
o pção discricionária do chefe do Poder Executivo, 
cujo contro le compete ao Parlamento, em razão de 
seu conteúdo.

(C) Os requisitos da “urgência” e da “relevância”, por 
implicarem juízos políticos quando manejados pelo 
Presidente da República, implicam opções de alta 
discricionariedade, só conferidos a Autoridades E sta-
tais legitimadas pelo princípio democrático e, por 
essa razão mesma, não podem ser sindicados pelo 
Poder Judiciário, sob pena de violação do princípio 
de separação dos poderes e do núcleo fundamental 
do Estado Democrático de Direito.

(D) A edição de medidas provisórias constitui atos p olí-
ticos e não atos administrativos, caracterizando-se 
aqueles em relação a estes, por serem dotados de 
alto grau de discricionariedade conferido ao Presi-
dente da República e, por essa razão mesma, não se 
s ujeitam a sindicabilidade jurisdicional.

Direito ConstituCional

51. Considere a reflexão de Lenio Luiz Streck:

“A compreensão do (novo) papel a ser desem-
penhado pela jurisdição constitucional no Estado Demo-
crático de Direito implica uma ruptura paradigmática. 
Com efeito, a crise que fustiga o Direito – que, sem 
dúvi da, causa (ou deveria causar) o mal-estar na comu-
nidade jurídica preocupada com o Direito enquanto fato r 
de transformação social – está obnubilada por um ima-
ginário dogmático que continua refém de um sentido 
comum teórico, no interior do qual o ser da constituição 
(compreendida no seu papel constituidor, dirigente e 
compromissário) se apaga. Daí que a ausência de fun-
ção social do Direito, e, portanto, a sua (não) inserção no  
horizonte de sentido proporcionado pelo Estado Demo-
crático de Direito, compreendido, a partir das condições 
de possibilidades de sua existência e, desse modo, a 
partir das possibilidades do intérprete ser-no-mundo 
e ser-com-os-outros, perde-se em meio a uma ‘baixa 
constitucionalidade’ composta por discurso jurídico alie-
nado da condição histórica da sociedade brasileira.”

Segundo essa reflexão,

(A) há uma crise no interior da dogmática jurídica e 
da hermenêutica constitucional, que só pode ser 
s uperada por uma filosofia da consciência, de modo 
a tornar o intérprete imparcial, para que se possa, 
utilizando-se de procedimentos e métodos lógicos 
formais, alcançar o real sentido das normas cons-
titucionais.

(B) a superação da crise do paradigma liberal individua-
lista no plano da interpretação constitucional implica 
a necessidade de utilização de uma hermenêutica de 
bloqueio, que deve trazer como consequência uma 
racionalidade na eficácia dos dispositivos consti-
tucionais, no tocante aos direitos fundamentais 
s ociais, em face da finitude dos recursos econômi-
cos (reserva do possível).

(C) a hermenêutica deve dotar o intérprete de instru-
mentos racionais que possam colocá-lo numa pers-
pectiva reflexiva – para além das contradições do 
mundo real –, de modo a que possa alcançar a exata 
compreensão dos fenômenos e sentidos objetivados 
pela constituição.

(D) a tarefa proposta é a insurgência contra uma herme-
nêutica que opera a partir de um paradigma liberal 
individualista e de um eixo metodológico invertido, 
num horizonte reducionista e que impede que o novo 
– o sentido da Constituição que aponta para o res-
gate das promessas de modernidade – venha à tona 
ou, em outros termos, opera-se um bloqueio das 
possibilidades de transformação da realidade pelo 
Direito e pela Constituição.



15 TJSP1702/001-JuizSubstituto

56. No âmbito do direito constitucional brasileiro, pode-se 
afirmar:

(A) o papel representativo é incompatível com as com-
petências que a Constituição Federal outorga ao 
S upremo Tribunal Federal e com o deficit democrá-
tico de sua composição.

(B) a soberania popular se expressa pelos agentes 
p úblicos eleitos e a proteção da ordem jurídica é 
conferida ao Poder Judiciário, operando-se a sepa-
ração rígida entre direito e política.

(C) o Supremo Tribunal Federal desempenha dois 
p apéis distintos:
I –  o primeiro na teoria constitucional, denominado de 

contra majoritário, que implica proteção às regras 
da vida democrática e dos direitos fundamentais;

II –  o outro papel, denominado representativo,   
implica o atendimento de demandas sociais 
e anseios políticos que não foram objeto de 
d eliberação pelo Parlamento, não podendo  
deixar de decidir em face da garantia de acesso  
à j urisdição.

(D) a legitimidade política decorre da representação por 
via eleitoral, que autoriza os parlamentares a delibe-
rarem em nome do povo, sendo, portanto, vedada a 
representação discursiva.

57. Nos termos do artigo 34 da Constituição Federal, a inter-
venção da União nos Estados e Distrito Federal tem cará-
ter excepcional. Na hipótese de intervenção para garantir 
ordem ou decisão judicial, será ela

(A) provocada e vinculada e dependerá de requisição do 
Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de 
Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral.

(B) provocada e vinculada e dependerá de requisição do 
Supremo Tribunal Federal.

(C) discricionária e dependerá de solicitação do Supre-
mo Tribunal Federal.

(D) provocada e vinculada e dependerá de solicitação do 
Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de 
Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral.

54. Assinale a alternativa correta.

(A) As Constituições retiram certas decisões funda-
mentais do âmbito das disposições das maiorias. 
Todavia não são elas eternas e imutáveis e devem 
p eriodicamente serem alteradas pela via formal, cujo 
processo se manifesta pela denominada mutação 
Constitucional.

(B) A mutação Constitucional – fenômeno de adaptaçã o 
às novas exigências de seu tempo – implica a 
m anutenção da estrutura formal, mas com alteração 
dos signos linguísticos.

(C) A mutação Constitucional pela via formal constitui-s e  
em mecanismo adequado de alteração da consti-
tuição, sob pena de violação ao princípio democrático.

(D) A mutação Constitucional está ligada à plasticidade 
de que dotadas certas normas constitucionais, que 
implica, que sem que se recorra a mecanismo consti-
tucionalmente previsto, na possibilidade de alteração 
de significado, sem alteração do signo linguístico, 
condicionada a lastro democrático – demanda social 
efetiva, – estando, portanto, fundada na soberania 
popular.

55. Modernamente, pode-se afirmar sobre o Poder Consti-
tuinte Originário:

(A) para a preservação da cláusula democrática, o 
P oder Constituinte Originário deve se submeter a 
referendo popular.

(B) o Poder Constituinte que se expressa historicamente 
estará sempre condicionado pelos valores sociais e 
políticos que levaram à sua deflagração e pela ideia 
de direito decorrente do processo civilizatório.

(C) como expressão do poder fático, é prévio ao direito 
constituído e, assim, não se limita por condicionan-
tes pré-constituintes.

(D) o Poder Constituinte é fato essencialmente político e, 
portanto, insuscetível de condicionantes jurídicos no 
plano do direito material.
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60. A instituição de região metropolitana para o fim de inte-
grar a organização, planejamento e execução de funções 
de interesse público de interesse comum, autorizada pela 
Constituição Federal, depende

(A) de iniciativa de qualquer dos municípios que com-
ponham a região, uma vez obtida a anuência dos 
e ntes limítrofes, a ser instituída por Consórcio.

(B) de iniciativa dos Estados-membros, desde que conte 
com a anuência dos municípios limítrofes, a ser ins-
tituída por Convênio.

(C) de iniciativa dos Estados-Membros, por meio de 
Lei Complementar.

(D) de iniciativa dos Estados-membros, por meio de lei 
ordinária.

Direito eleitoral

61. Sobre a arrecadação e aplicação de recursos nas cam-
panhas eleitorais, é correto afirmar:

(A) eventuais recursos financeiros que sobrarem ao final 
da campanha deverão ser transferidos ao partido.

(B) a doação feita por pessoa física acima do limite lega l 
sujeita o infrator e o candidato solidariamente ao 
p agamento de multa.

(C) não são admissíveis doações estimáveis em dinheiro, 
ressalvado o emprego de recursos próprios do can-
didato, nos limites da lei.

(D) o partido ou candidato que receber recursos de fon-
tes identificadas, mas vedadas pela lei, deverá trans-
feri-los para conta única do Tesouro Nacional.

62. Sobre a propaganda eleitoral, é correto afirmar:

(A) não se considera antecipada a participação em 
e ntrevistas ou programas de debate no rádio, tele-
visão ou internet, inclusive com a exposição de pla-
taformas ou de projetos políticos e eventual menção 
à candidatura e às qualidades pessoais do pré-can-
didato.

(B) a propaganda irregular presume-se de responsabi-
lidade do candidato desde que o conteúdo lhe faça 
referência, independentemente de ser intimado da 
respectiva existência.

(C) é vedada nos bens públicos ou de uso comum, sen-
do proibida inclusive a colocação de mesas para dis-
tribuição de material ao longo das vias públicas.

(D) é permitida na internet, mas o provedor de conteúdo 
e de serviços multimídia que hospeda a divulgação 
só responde se, notificado, não tomar providên-
cias para fazer cessar a propaganda irregular e se 
f icar demonstrado que o material era de seu prévio 
c onhecimento.

58. A emenda constitucional 45, ao criar o Conselho Nacional 
de Justiça, alocou-o entre os órgãos do Poder Judiciário, 
circunstância da qual decorre a seguinte consequência:

(A) o Conselho Nacional de Justiça poderá rever, desde 
que provocado, os processos disciplinares de juízes 
e membros dos tribunais, d ecididos pelas correge-
dorias locais, vedada a avo cação, em face da auto-
nomia dos Tribunais, confe rida constitucionalmente.

(B) o Conselho Nacional de Justiça poderá rever, de ofí-
cio ou por provocação, os processos disciplinares 
em curso e os já julgados há menos de um ano.

(C) o Conselho Nacional de Justiça procederá o contro-
le da atuação administrativa e financeira do Poder 
Judiciário, além dos deveres funcionais dos juízes, 
cabendo-lhe, ainda, emitir decisões jurisdicionais 
abstratas e de orientação, em matéria de competên-
cia a lhe ser atribuída pelo Estatuto da Magistratura.

(D) o Conselho Nacional de Justiça exercerá suas fun-
ções de controle administrativo e disciplinar dos 
membros do Poder Judiciário, de maneira subsidiá-
ria ou supletiva, sob pena de violação da autonomia 
dos tribunais, conferida constitucionalmente.

59. Leia o texto a seguir.

“(…) arranca da ideia de que a leitura de um texto 
normativo se inicia pela pré-compreensão do seu sen-
tido através do intérprete. A interpretação da constituição 
também não foge a esse processo: é uma compreensão 
de sentido, um preenchimento de sentido juridicamente 
criador, em que o intérprete efectua uma atividade prá-
tico normativa, concretizando a norma a partir de uma  
situação histórica concreta. No fundo esse método vem 
realçar e iluminar vários pressupostos da atividade 
i nterpretativa: (1) os pressupostos subjetivos, dado que 
o intérprete desempenha um papel criador (pré-compre-
ensão) na tarefa de obtenção de sentido do texto consti-
tucional: (2) os pressupostos objectivos, isto é, o con texto, 
actuando o intérprete como operador de mediações entre 
o texto e a situação a que se aplica: (3) relação entre o 
texto e o contexto com a mediação criadora do intérprete, 
transformando a interpretação em ‘movimento de ir e vir’ 
(círculo hermenêutico). (…) se orienta não por um pensa-
mento axiomático mas para um pensamento problema-
ticamente orientado.”

Da leitura do texto do constitucionalista J.J. Gomes 
C anotilho, conclui-se que o autor se refere a que método 
de interpretação constitucional?

(A) Método tópico-problemático-concretizador.

(B) Método científico-espiritual.

(C) Método tópico-problemático.

(D) Método hermenêutico-concretizador.
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65. Sobre filiação partidária, é incorreto afirmar:

(A) o cancelamento imediato ocorre nos casos de morte, 
perda de direitos políticos, expulsão e filiação a outro 
partido.

(B) ela exige que o eleitor esteja no pleno gozo de seus 
direitos políticos.

(C) se for constatada a coexistência de filiações parti-
dárias, serão todas elas canceladas.

(D) consideram-se justa causa para a desfiliação a 
m udança substancial ou desvio reiterado de progra-
ma partidário; a grave discriminação política pessoal; 
e a mudança de partido efetuada durante o período 
de trinta dias que antecede o prazo de filiação exi-
gido em lei para concorrer à eleição, majoritária ou 
proporcional, ao término do mandato vigente.

Direito emPresarial

66. Considerando a definição de “estabelecimento” contida no 
artigo 1.142 do Código Civil e a possibilidade, prevista nos 
artigos 1.143 e seguintes, a natureza jurídica desse insti-
tuto jurídico, adotada pelo nosso legislador, é aquela de

(A) pessoa jurídica.

(B) universalidade de direito.

(C) sociedade de fato.

(D) núcleo patrimonial provisório.

67. A recusa à venda de bens ou à prestação de serviços em 
condições corriqueiras na prática comercial representa, 
de acordo com a Lei no 12.529/2011,

(A) afronta à boa-fé objetiva.

(B) afronta à boa-fé subjetiva.

(C) fonte possível de enriquecimento sem causa, a ser 
comprovada.

(D) lesão a direitos.

63. No âmbito eleitoral, reputa-se conduta vedada aos agen-
tes públicos, servidores ou não:

(A) fazer nomeação ou exoneração, nos três meses que 
antecedem o pleito e até a posse dos eleitos, para 
cargos em comissão e designação ou dispensa de 
funções de confiança.

(B) fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da 
r emuneração dos servidores públicos para a recom-
posição da perda de seu poder aquisitivo ao longo do 
ano da eleição.

(C) no ano em que se realizar eleição, promover distri-
buição gratuita de bens, valores ou benefícios por 
parte da Administração Pública, exceto nos casos de 
calamidade pública, de estado de emergência ou de 
programas sociais autorizados em lei e já em exe-
cução orçamentária no exercício anterior.

(D) ceder servidor público ou empregado da Adminis-
tração direta ou indireta, ou usar de seus serviços, 
para comitês de campanha eleitoral de candidato, 
par tido político ou coligação, durante o horário de 
expediente normal, inclusive se o servidor ou empre-
gado e stiver licenciado.

64. São considerados inelegíveis pela lei, para qualquer 
cargo:

(A) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de 
cargos ou funções públicas rejeitadas por irregulari-
dade insanável, ainda que de forma culposa, e por 
decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se 
esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder 
Judiciário, para as eleições que se realizarem nos  
8 (oito) anos seguintes, contados a partir da data da 
decisão.

(B) os que forem excluídos do exercício da profissão, por 
decisão sancionatória do órgão profissional compe-
tente, em decorrência de infração ético-profissional, 
pelo prazo de 8 (oito) anos, salvo se o ato for sus-
penso ou anulado pelo Poder Judiciário.

(C) os que forem condenados, em decisão transitada 
em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, 
desde a condenação até o transcurso do prazo de  
8 (oito) anos após o cumprimento da pena, por qual-
quer crime, desde que doloso.

(D) os que tenham contra si representação julgada pro-
cedente pela Justiça Eleitoral, desde que por decisão 
transitada em julgado, em processo de apuração de 
abuso do poder econômico ou político, para a elei-
ção na qual concorrem ou tenham sido diplomados, 
bem como para as que se realizarem nos 8 (oito) 
anos seguintes.
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72. No caso da celebração de um contrato de prestação de 
serviços vinculados à saúde, a obtenção do consen-
timento informado do paciente, destinatário final do aten-
dimento, é

(A) subordinada às condições e cláusulas do contrato 
celebrado, a serem apreciadas em cada caso con-
creto.

(B) obrigatória, tratando-se de obrigação vinculada ao 
princípio da boa-fé.

(C) facultativa e sujeita à aferição de necessidade, a ser 
feita pelo profissional de saúde.

(D) obrigatória, tratando-se da obrigação principal do 
contrato celebrado.

73. Quais dos elementos indicados a seguir são considera-
dos indispensáveis para a existência de uma empresa?

(A) Lucro, sociedade e aviamento.

(B) Produção racional, comercialização dos produtos e 
função social.

(C) Eficiência, registro no órgão competente e estabilidade.

(D) Atividade, empresário e estabelecimento.

74. O reconhecimento da nulidade de um contrato determina

(A) a inexigibilidade do título pelo novo titular do crédito 
por endosso.

(B) a autonomia da nota promissória como título execu-
tivo em favor do credor original.

(C) a validade do título em favor de qualquer portador.

(D) a inexigibilidade das notas promissórias a ele vincu-
ladas, caso estejam na posse do credor original.

75. Qual dos títulos de crédito a seguir é necessariamente 
causal?

(A) O cheque.

(B) A promissória.

(C) A letra de câmbio.

(D) A duplicata.

68. Ação judicial proposta com fundamento em nota promis-
sória vencida e não paga deverá ser

(A) admitida, se proposta ação monitória até o decurso 
de cinco anos do vencimento do título.

(B) admitida, caso seja proposta ação de execução no 
prazo de até cinco anos do dia seguinte ao do seu 
vencimento do título.

(C) admitida, qualquer que seja a ação proposta, apli-
cando-se ao caso o prazo da prescrição ordinária.

(D) extinta, pela prescrição, se proposta ação monitória 
após três anos do vencimento do título.

69. A retirada do sócio de sociedade limitada

(A) depende da aprovação dos demais em assembleia 
ou reunião.

(B) condiciona-se à prévia propositura de ação judicial.

(C) condiciona-se à apresentação de justa causa.

(D) constitui direito potestativo do sócio retirante.

70. Na alienação fiduciária em garantia, regida pelo Decre-
to-lei no 911/1969,

(A) a mora e a busca e apreensão do bem estão condi-
cionadas à prévia notificação do devedor.

(B) a mora se configura com o vencimento da obrigação, 
mas a busca e apreensão do bem está condicionada 
à prévia notificação do devedor.

(C) a notificação do devedor é facultativa, mas neces-
sária para a preservação de direitos de terceiros.

(D) não há necessidade de prévia notificação do deve-
dor para a busca e apreensão do bem, sendo esta 
decorrência imediata do inadimplemento.

71. Quais dos créditos indicados a seguir não têm natureza 
extraconcursal na recuperação judicial?

(A) Aqueles derivados de contrato de câmbio.

(B) Honorários de advogados decorrentes de serviços 
prestados à sociedade após o deferimento da recu-
peração.

(C) Obrigações garantidas por penhor mercantil.

(D) Bens alienados fiduciariamente não essenciais à rea-
lização da atividade empresarial da sociedade.
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79. A extrafiscalidade pode ser conceituada como

(A) a possibilidade de delegação da capacidade tributá-
ria ativa e da aptidão de exigir e arrecadar tributo, 
desde que o faça por lei, a outra pessoa de direito 
público ou privado que preste serviços públicos.

(B) o mecanismo pelo qual a pessoa política, por meio 
de lei, transfere sua capacidade ativa a outra pessoa 
de direito público, como as autarquias.

(C) a atividade que se expressa na atuação estatal de 
exigência de tributos com o objetivo exclusivo de 
arrecadação, e a geração de receitas, operando-se 
em desvio de finalidade.

(D) o emprego de instrumentos tributários para o alcance 
das finalidades não arrecadatórias, mas incentivado-
ras ou inibidoras de comportamentos, com vista à rea-
lização de valores constitucionalmente relevantes.

80. O princípio da função social da propriedade

(A) só tem aplicação como mecanismo de extrafiscali-
dade (artigo 182, parágrafo 4o, II da Constituição 
F ederal).

(B) tem incidência no âmbito do direito tributário, uma 
vez que pressupõe manifestação de riqueza e se liga 
à ideia de justiça distributiva.

(C) não tem aplicação no direito tributário, porque a pro-
priedade por si só não implica submissão à função 
social e à tributação.

(D) não se aplica ao direito tributário, uma vez que ine-
xiste correlação entre essa função e a tributação.

81. Assinale a alternativa correta.

(A) A imunidade do artigo 150, VI, “b” da Consti tuição 
Federal deve ser interpretada ampliativamente  
de modo a incluir todos os imóveis da entidade 
religiosa, sem restrição, uma vez que o Estado 
Brasileir o, embora laico, garante o exercício da fé 
religiosa, s egundo orientação do Supremo Tribunal 
Federal.

(B) A imunidade prevista no artigo 150, VI, “b” da  
Constituição Federal de 1988 deve ser estendida 
aos cemitérios de cunho religioso, segundo orien-
tação do Supremo Tribunal Federal.

(C) A imunidade conferida aos templos se estende  
à M açonaria, em cujas lojas se professa culto no 
sentido empregado pela Constituição Federal,  
segundo decisão do Supremo Tribunal Federal.

(D) A imunidade do artigo 150, VI, “b” da Constituição 
Federal de 1988 estende-se aos cemitérios, ainda 
que ostentem natureza privada e empresarial, uma 
vez que ali se realizam ritos relacionados com a fé 
religiosa, segundo orientação do Supremo Tribunal 
Federal.

Direito tributário

76. Considerando-se o disposto no artigo 150, VI, “d”  
da Constituição Federal de 1988, notadamente a expres-
são “… e o papel destinado à sua impressão”, é de se 
concluir corretamente que

(A) a imunidade deve ser estendida também aos livros 
com suportes em CD e outros meios eletrônicos, em 
face das interpretações evolutiva e teleológica.

(B) somente o livro de papel deve ser imune a impostos, 
uma vez que, operando a imunidade como limitação 
ao poder de tributar de que dotado o Estado, sua 
interpretação há de ser restritiva.

(C) somente o livro de papel é imune a impostos, à vista 
da cláusula expressa “… e o papel destinado à sua 
impressão”. (artigo 150,VI, “d”, Constituição Federal).

(D) se a Constituição não distinguiu o suporte tecnoló-
gico de elaboração de livros, jornais e periódicos,  
não pode o intérprete fazê-lo para o fim de ampliar 
a imunidade.

77. Assinale a alternativa correta.

(A) A norma de isenção se aloca no plano da definição 
da competência tributária, não ocorrendo, portanto, 
o fato imponível, por não existir a possibilidade de 
formulação da hipótese de incidência.

(B) As imunidades e isenções não se distinguem a partir 
da fonte formal da qual emanam.

(C) As isenções técnicas são legitimamente reconhe-
cidas ante a ausência de capacidade contributiva 
como a concedida visando à preservação do mínimo 
vital ou destinada a uma pessoa jurídica para que 
possa desenvolver suas atividades.

(D) A imunidade política é também denominada de imu-
nidade recíproca e veda a tributação sobre patrimô-
nio, renda e serviços das pessoas jurídico-políticas 
(União, Estados, Distrito Federal e Municípios).

78. Considerando o disposto no artigo 156, pará grafo 1o, 
inciso I, da Constituição Federal, pode-se afirmar que foi 
instituída a denominada

(A) progressividade fiscal genérica.

(B) progressividade extrafiscal genérica.

(C) progressividade fiscal específica do IPTU.

(D) progressividade extrafiscal específica do IPTU.
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Direito ambiental

86. Considere a reflexão de Michel Serres em O contrato 
n atural:

“O retorno à natureza! O que implica acrescentar 
ao contrato exclusivamente social a celebração de um 
contrato natural de simbiose e de reciprocidade em que 
a nossa relação com as coisas permitiria o domínio e a 
possessão pela escuta admirativa, a reciprocidade, a 
contemplação e o respeito, em que o conhecimento não 
suporia já a propriedade nem a ação o domínio, nem 
e stes os seus resultados ou condições estercorárias. 
Um contrato de armistício na guerra objetiva um contrato 
de simbiose: o simbiota admite o direito do hospedeiro, 
e nquanto o p arasita – o nosso atual estatuto – conde-
na à morte aquele que pilha e o habita sem ter cons-
ciência de que, a prazo, se condena a si mesmo ao 
desapareciment o. O parasita agarra tudo e não dá nada; 
o hospedeiro dá tudo e não agarra nada. O direito de do-
minação e de pro priedade reduz-se ao parasitismo. Pelo 
contrário, o d ireito de simbiose define-se pela reciproci-
dade: aquilo que a natureza dá ao homem é o que este 
lhe deve dar a ela, tornada sujeito de direito.”

Pode-se afirmar que, nessa reflexão, o autor propõe

(A) que os fundamentos filosóficos do direito ambiental 
devem se fundar numa ética antropocêntrica clás-
sica, e não numa defesa ingênua do meio ambiente, 
que não existe como uma esfera desvinculada das 
ações, ambições e necessidades humanas.

(B) a predominância do humano deve implicar uma é tica 
utilitarista sobre a natureza, uma vez que é situad o 
ele em padrão mais elevado entre os seres do 
mund o, e ser ela essencial para satisfação de suas 
n ecessidades.

(C) uma alteração no eixo metodológico e paradigmá tico 
do direito ambiental do antropocentrismo clássico 
para um biocentrismo moderado em que a natureza, 
pelos valores que representa em si mesma, venha 
receber proteção e, por seu próprio fundamento, 
missão jurídica e ética do Homem.

(D) que os fundamentos éticos e filosóficos do direit o 
a mbiental devem ter em consideração a visão huma-
nística – razão cartesiana centrada no sujeit o (ser 
h umano) cindido do objeto (natureza) – da qual 
d ecorre a circunstância de que a dimensão do human o 
deve ser a medida sob todo o mundo natural.

82. Sobre a hipótese de ICMS incidente sobre operações 
com combustíveis e lubrificantes, é correto afirmar:

(A) não incide o princípio da anterioridade em qualquer 
de suas manifestações no que se refere à diminuição 
e reestabelecimento de alíquotas.

(B) incide o princípio da anterioridade próprio das con-
tribuições sociais, no que se refere à diminuição e 
reestabelecimento de alíquotas.

(C) incide a anterioridade especial no que se refere à 
d iminuição e reestabelecimento de alíquotas.

(D) incide o princípio da anterioridade genérica no que se 
refere à diminuição e reestabelecimento de alíquotas.

83. Sobre a dação em pagamento, é correto afirmar que

(A) é instituto de direito civil acolhido pelo Código Tribu-
tário Nacional, como forma de extinção do crédito 
tributário, mediante a e ntrega de bens, no modo e 
condições estabelecidos em decreto do Chefe do 
Poder Executivo da pessoa jurídica de direito público 
credora.

(B) é instituto de direito civil acolhido pelo Código Tribu-
tário Nacional, como forma de extinção do crédito 
tributário, mediante a e ntrega de bens móveis e imó-
veis, no modo e con dições estabelecidos em lei.

(C) é instituto de direito civil acolhido pelo Código Tri-
butário Nacional, como forma de extinção do crédito 
tributário, mediante a entrega de bens imóveis, no 
modo e condições estabelecidos pela lei.

(D) é instituto de direito civil não expressamente aco-
lhido pelo Código Tributário Nacional, mas que 
pode ser admitido pela legislação específica dos 
entes tribu tantes como forma de extinção do crédito 
tributário, mediante a entrega de bens.

84. A alienação ou oneração de bens imóveis presume-se 
em fraude à execução em relação à Fazenda Pública a 
partir

(A) do protesto da Certidão da Dívida Ativa.

(B) da inscrição do débito tributário na Dívida Ativa.

(C) do ajuizamento da ação de execução fiscal.

(D) do despacho que ordenou a citação do executado.

85. A lei referida no parágrafo 7o do artigo 195 da Cons-
tituição Federal que estabelece os requisitos para  
o r econhecimento da imunidade para a seguridade  
social das entidades beneficentes de assistência  
social, s egundo o julgamento do tema 32 pelo plenário 
do STF, deve ter hierarquia de

(A) Lei complementar de caráter nacional.

(B) Lei ordinária de caráter suplementar editada pelos 
entes federativos.

(C) Lei ordinária de caráter nacional.

(D) Lei ordinária a ser editada por cada ente federativo.



21 TJSP1702/001-JuizSubstituto

89. Considerando-se que o artigo 942 do Código Civil 
e stabelece a possibilidade de responsabilidade civil soli-
dária e, ainda, o disposto no artigo 3o, inciso IV, da Lei 
no 6.938/81, tem-se que no âmbito do direito ambiental:

(A) haverá solidariedade entre os causadores do dano 
sem necessidade da mensuração da ação ou omis-
são de cada um, no nexo de causalidade, sendo exi-
gível, todavia, a unidade do elemento subjetivo.

(B) haverá a regra de solidariedade, mas a indenizaçã o 
poderá ser mitigada ante a prova da ação de 
o utros sujeitos ativos que sejam danosas ao meio 
ambient e, para além daquela provocada pelos agen-
tes p oluidores responsabilizados.

(C) havendo mais de um causador de um dano ambien-
tal, todos respondem solidariamente, na medida de 
sua contribuição para o nexo causal plúrimo.

(D) havendo mais de um causador do dano, todos res-
pondem solidariamente, não sendo relevante a dis-
cussão sobre a mensuração subjetiva de cada um no 
nexo de causalidade plúrimo.

90. O licenciamento ambiental legalmente deferido ao 
e mpreendedor

(A) o desonera da responsabilidade administrativa.

(B) o desonera de responsabilidade por eventuais danos 
ambientais, ante a licitude da sua atividade.

(C) não desonera, mas mitiga a sua responsabilidade 
c ivil pelos danos ambientais, uma vez que sua ativi-
dade foi autorizada pela Administração Pública.

(D) o desonera da responsabilidade civil, uma vez que 
sua atividade foi expressamente autorizada pela 
A dministração Pública, sendo, portanto, lícita.

Direito aDministrativo

91. Considerando-se o regime jurídico dos bens públicos, 
pode-se afirmar que

(A) a eles não se aplica o princípio da função social da 
propriedade, em razão do regime de impenhorabili-
dade, inalienabilidade e imprescritibilidade.

(B) a eles se aplica, com grau diferenciado, o princípio 
da função social da propriedade, em relação aos 
bens de uso comum do povo.

(C) a eles se aplica o princípio da função social da pro-
priedade, em grau diferenciado, em relação aos 
bens dominiais.

(D) a eles se aplica o princípio da função social da pro-
priedade que incide indistintamente e com mesmo 
grau de intensidade, dada sua função normativa, 
s obre todo o ordenamento jurídico e sobre o domínio 
público e particular.

87. Em relação ao princípio da precaução, é correto afirmar:

(A) implica a ideia de um conhecimento completo sob os 
efeitos de determinada técnica – domínio científico 
– sobre causas e efeitos de seu uso e, em razão do 
potencial lesivo já diagnosticado, impõe que se evite 
a ocorrência desses danos já conhecidos.

(B) o uso de técnicas e pesquisas de organismos gene-
ticamente modificáveis não deve ser regulado pelo 
princípio da precaução e sim pelo princípio da pre-
venção.

(C) foi aceito pela doutrina e jurisprudência brasileiras 
com o advento da Lei no 11.105/2005 quando foi 
e xplicitado no ordenamento jurídico.

(D) objetiva regular o uso de técnicas sob as quais não 
há um domínio seguro de seus efeitos.

88. Assinale a alternativa correta.

(A) A omissão ou atuação insuficiente em matéria 
a mbiental implicará a sujeição do Estado-Adminis-
tração ao Estado-Legislador no exercício da função 
de controle político, afastado o controle jurisdicional 
em razão da sua falta de legitimidade democrática.

(B) Na hipótese de omissão ou atuação insuficiente do 
Estado em relação à matéria ambiental e ante a 
i mpossibilidade de atuação de controle jurisdicio-
nal, em razão do dogma da separação dos poderes, 
a questão deverá ser solucionada no âmbito dos 
ó rgãos de controle interno da Administração Pública 
ou de pessoas jurídicas por ela criadas e que, inclu-
sive, possam deter competência sancionatória.

(C) Ocorrendo a omissão do Estado ou sua atuação 
d eficiente no tocante às competências e deveres de 
proteção ambiental, o controle de sua inércia se dará 
pelos mecanismos políticos centrados na soberania 
popular.

(D) A hipótese de omissão ou atuação insuficiente do 
Estado em matéria ambiental possibilitará o controle 
jurisdicional, inclusive no tocante às políticas públi-
cas e condenação em prestações positivas.
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94. Sobre as agências reguladoras, é correto afirmar:

(A) embora possuam natureza jurídica de autarquia, são 
dotadas de regime especial, consistente em alto grau 
de autonomia, mandado fixo e estabilidade de seus 
dirigentes e poder de regulação mediante a edição 
de normas gerais e abstratas de natureza infralegal, 
em matérias de suas competências, e subordinada 
ao princípio da legalidade.

(B) possuem natureza jurídica de autarquia – o que 
i mpõe criação e extinção por lei – e desen volvem, 
sob regime jurídico de direito público, atividades 
próprias do Estado e com certa autonomia em  
relação à administração central, não diferindo, por-
tanto, de suas congêneres.

(C) por sua conformação constitucional distinta, não se 
subordinam ao modelo das autarquias, uma vez que 
possuem alto grau de autonomia que se expressa 
no mandato fixo e estabilidade de seus dirigentes 
e, no poder normativo, com possibilidade de inovar 
na ordem jurídica com edição de normas abstratas e 
g erais nas matérias de suas competências.

(D) são dotadas de autonomia administrativa e finan ceira 
e hierárquica em relação à Administração D ireta, 
como os demais entes autárquicos, mas dotadas 
de regime especial que se expressa na previsão de 
mandatos fixos e estabilidade de seus dirigentes.

95. Sobre a impenhorabilidade dos bens públicos, pode-se 
afirmar que

(A) tem natureza absoluta por decorrerem da inaliena-
bilidade que os caracterizam.

(B) é absoluta, com exceção da hipótese de concessão 
de garantia da União em operações de crédito exter-
no, nos termos do artigo 52, VIII, da Constituição 
F ederal de 1988.

(C) é absoluta, com exceção da hipótese de sequestro 
de bens ao teor do artigo 100, parágrafo 6o, da Cons-
tituição Federal de 1988.

(D) admite exceção para a hipótese de sequestro de 
bens, nos termos do artigo 100, parágrafo 6o, da 
Constituição Federal de 1988, e para a concessão 
de garantia, em condições especialíssimas, em 
operações de crédito externo, cabendo ao Senad o 
F ederal dispor sobre limite e concessões, nos t er-
mos do artigo 52, VIII, da Constituição Federal de 
1988.

92. O conteúdo jurídico do princípio da moralidade adminis-
trativa pode ser conceituado como

(A) aquele referido na ética da legalidade ou, em outros 
termos, os valores éticos que ela consagra sem  
espaços para outros juízos axiológicos senão aqueles 
objetivados e explicitados nas normas-regra s e, por-
tanto, sem autonomia específica.

(B) aquele que vincula a Administração Pública a 
um comportamento ético, conforme discurso da 
m odernidade, com dimensão autônoma em relação 
ao princípio da legalidade.

(C) a resultante da moral social de uma época a vincular 
a atuação da Administração Pública.

(D) r eferente às regras da boa administração e às regras 
internas visando normatizar o poder disciplinar da 
Administração.

93. O motivo do ato administrativo pode ser conceituado 
como:

(A) a normatividade jurídica que irá incidir sobre determi-
nada situação de fato que lhe é antecedente.

(B) a ocorrência no mundo fenomênico de cert o pres-
suposto fático, relevante para o direito, que vai pos-
tular ou possibilitar a edição do ato administrativo.

(C) a explicitação dos fundamentos de fato e de direito 
que levaram à edição do ato administrativo e sem a 
qual o ato é nulo.

(D) o móvel ou intenção do agente ou, em outros termos, 
a representação psicológica que levou o administra-
dor a agir, e que tem especial importância no plano 
dos atos discricionários.
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99. Atingindo-se o limite global de despesas com pessoal, 
nos termos do artigo 169 da Constituição Federal de 
1988, os cargos públicos objeto de redução

(A) serão extintos e só poderão ser criados após  
4 (quatro) anos, respeitado o limite de gastos com 
pessoal.

(B) permanecerão vagos pelo período de 4 (quatro)  
anos, após o que, respeitado o limite de gastos com 
pessoal, poderão ser novamente providos, aprovei-
tando-se os servidores exonerados.

(C) serão extintos e só poderão ser criados após  
5 (cinco) anos, respeitado o limite de gastos com 
pessoal.

(D) permanecerão vagos até que, respeitado o limite de 
gastos com pessoal, e a critério de juízo discricio-
nário do Chefe do Poder respectivo, venham a ser 
novamente providos, aproveitando-se os servidores 
exonerados.

100. O direito de greve reconhecido constitucionalmente aos 
servidores públicos implica que

(A) do seu exercício, todavia, poderá resultar o descont o 
de metade dos dias paralisados, de maneira a 
compatibilizar o direito constitucional à greve com o 
princípio da continuidade do serviço público.

(B) seu exercício imporá os descontos dos dias parali-
sados, não se admitindo a compensação, uma vez 
que adstrita a Administração Pública ao princípio 
da legalidade.

(C) do seu exercício, todavia, poderá resultar o descont o 
dos dias paralisados a ser efetuado pela Adminis-
tração Pública, com possibilidade de compensação 
na hipótese de acordo.

(D) poderá ser exercido nos mesmos moldes dos traba-
lhadores da iniciativa privada, sem possibilidade de 
descontos dos dias paralisados.

96. Particularmente, no tocante ao processo administrativo, 
é correto afirmar:

(A) ao processo administrativo disciplinar são assegura-
das todas as garantias do processo penal, inclusive 
a defesa técnica, não se aplicando nesse aspecto a 
restrição sumulada pelo Supremo Tribunal Federal.

(B) orienta-se pela informalidade, não se aplicando as 
garantias próprias do processo penal, no tocante à 
ampla defesa e contraditório.

(C) deve ter as garantias do contraditório e da ampla 
d efesa, mas não a defesa técnica quando se tratar 
de processo disciplinar de natureza civil, conforme 
orientação sumulada pelo Supremo Tribunal Federal.

(D) nada obstante a orientação do Supremo Tribunal 
F ederal, a ele deve ser aplicado o princípio da defes a 
técnica, uma vez que se trata de garantia de d ireito 
individual e a orientação da jurisprudência do STF 
não é vinculativa.

97. Uma vez cumprida a avaliação a que se sujeita o servidor 
público em seu estágio probatório e verificando-se que 
não atendeu os seus deveres funcionais, deverá ele ser

(A) demitido, após sua oitiva sobre os resultados da 
avaliação, fundamentando-se o ato, acaso persista 
a conclusão sobre o não cumprimento dos deveres 
funcionais.

(B) exonerado, após sua oitiva sobre os resultados da 
avaliação, fundamentando-se o ato, acaso persista 
a conclusão sobre o não cumprimento dos deveres 
funcionais.

(C) exonerado sem necessidade de fundamentação do 
ato administrativo, uma vez que não se trata de ser-
vidor estável.

(D) demitido sem necessidade de fundamentação do ato 
administrativo, uma vez que não se trata de servidor 
estável.

98. O julgamento das propostas em certame licitatório que 
tenha como critério o da melhor técnica implicará que

(A) a proposta vencedora será aquela que apresentar a 
melhor média ponderada entre técnica e preço.

(B) a proposta vencedora será aquela que resulta de 
uma negociação que culmine com a escolha daquel a 
que, tendo alcançado índice técnico comparativa-
mente mais elevado que as outras, aceite em reduzir 
a cotação que havia feito até o montante da menor 
proposta entre as ofertadas.

(C) a proposta vencedora será a que apresentar a 
m elhor técnica, sendo o preço um fator secundário, 
desde que haja prévia autorização da mais alta Auto-
ridade Administrativa no âmbito da qual se processa 
o certame licitatório.

(D) para a hipótese de contratação de serviços preva-
lentemente intelectuais, como projetos, cálculos, 
gerenciamento e consultorias, a proposta vencedora 
será aquela que apresentar a melhor técnica, sendo 
o preço um fator secundário.




